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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A matéria objeto do presente Projeto de Lei tem por finalidade regrar, de forma mais clara, as situações que, de fato, dizem respeito à exposição de publicidade em nosso Município.
A Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999, e alterações posteriores, disciplina o uso do mobiliário urbano e veículos publicitários no Município, apresentando como objetivo principal estabelecer o equilíbrio entre o direito de uma atividade econômica de veicular sua mensagem e a devida proteção ao meio ambiente. Para atingir tal objetivo, ao Poder Público compete ordenar a utilização dos veículos de divulgação presentes na paisagem urbana por meio do processo de licenciamento ambiental.
Da situação posta, verifica-se de forma clara que o entendimento do Município de Porto Alegre não é o de inibir a publicidade, mas sim o de estabelecer regulamentações em busca do equilíbrio entre a atividade privada e o dever de preservação ambiental. 
E nem poderia ser diferente, pois está em sintonia com dispositivos constitucionais trazidos em nossa Magna Carta, quais sejam: art. 225, em que está constitucionalizada a proteção do meio ambiente e da biodiversidade, e art. 170, em que constam os dispositivos regedores da atividade econômica, entre os quais está a “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços de seus processos de elaboração e prestação”.
Os instrumentos de mídia exterior referentes a painéis, placas e tabuletas, integrados aos demais elementos de veiculação publicitária, desempenham um papel importante na sociedade de consumo. Por meio da publicidade veiculada, auxiliam na movimentação do mercado de bens e serviços, gerando empregos e impostos.
Evidencia-se, assim, que o direito econômico também expressa uma preocupação com o meio ambiente, subordinando a publicidade aos parâmetros ambientais, ressaltando-se que a atividade de mídia exterior está classificada na legislação municipal como de baixo grau de poluição, o que deixa clara a possibilidade de tal atividade conviver com o ambiente urbano.
Assim, definitivamente afastado o entendimento de que a atividade publicitária está dissociada do cuidado com o ambiente, hoje se busca a harmonia no visual da Cidade com todos os elementos que a compõem, e é inegável que a publicidade se integra à sua paisagem, pois a mídia exterior faz parte da construção urbana como elemento fundamental de comunicação.
O aprimoramento da legislação por meio da Proposta apresentada visa a ajustar as situações de fato ao texto legal, com isso propiciando um processo de licenciamento mais ágil, trazendo como consequência imediata a ordenação da paisagem urbana de forma mais precisa e harmônica com o visual da Cidade que queremos.
Pelas razões e fundamentos expostos, contamos com o apoio dos nossos pares para aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014.

VEREADOR REGINALDO PUJOL
PROJETO DE LEI

Altera os incs. I, III e X do art. 10, o § 4º do art. 39, o inc. XXIX do caput e o § 6º do art. 51 e inclui art. 38-A, § 5º no art. 39, art. 39-A e § 8º no art. 51, todos na Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999 – que disciplina o uso do Mobiliário Urbano e Veículos Publicitários no Município e da outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre definições de veículos de divulgação e dando outras providências.
Art. 1º  Ficam alterados os incs. I, III e X do art. 10 da Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 10.  ........................................................................................................................
I – tabuleta, luminosa ou iluminada, confeccionada em material apropriado e destinada à fixação de cartazes de papéis substituíveis, lonas, adesivos ou materiais similares;
........................................................................................................................................
III – painel eletrônico ou de led, luminoso ou iluminado, confeccionado em material apropriado, destinado à veiculação de anúncios indicativos e anúncios promocionais, com área de até 30m² (trinta metros quadrados), fixados em colunas ou estrutura própria;

........................................................................................................................................
X – painel em empena, luminoso ou iluminado, afixado sobre as empenas de edificações, confeccionado em material apropriado e destinado à veiculação de anúncios e mensagens publicitárias, com área total limitada a até 40% (quarenta por cento) da área da empena, independentemente do gabarito da via.” (NR)
Art. 2º  Fica incluído art. 38-A na Lei nº 8.279, de 1999, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 38-A.  Fica permitida a exibição de anúncios por meio de tabuletas, placas e painéis:

I – em áreas predominantemente residenciais;
II – em imóveis de esquina, sem distanciamento em relação ao ponto de encontro dos alinhamentos; e

III – em imóveis edificados.
Parágrafo único.  No caso do inc. III do caput deste artigo, os veículos de divulgação deverão observar a distância de 1,5m (um vírgula cinco metros) em relação às aberturas da edificação.”
Art. 3º  No art. 39 da Lei nº 8.279, de 1999, e alterações posteriores, fica alterado o § 4º, e fica incluído § 5º, conforme segue:
“Art. 39.  ........................................................................................................................
........................................................................................................................................
§ 4º  Em cada testada do imóvel, será permitida a colocação de tabuletas com anúncio promocional, nas quantidades que seguem:
I – 6 (seis), para imóveis com testada inferior a 150m (cento e cinquenta metros); e
II – 12 (doze), para imóveis com testada igual ou superior a 150m (cento e cinquenta metros).
§ 5º  Testada é a linha divisória situada entre o imóvel, de propriedade particular ou pública, e o logradouro ou a via pública.” (NR)
Art. 4º  Fica incluído art. 39-A na Lei nº 8.279, de 1999, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 39-A.  Fica permitida a soma de vários imóveis contíguos para o fim de compor uma testada para instruir um único processo de licenciamento de anúncios em tabuletas, placas e painéis.” (NR)
Art. 5º  No art. 51 da Lei nº 8.279, de 1999, e alterações posteriores, ficam alterados o inc. XXIX do caput e o § 6º, e fica incluído § 8º, conforme segue:

“Art. 51.  ........................................................................................................................
........................................................................................................................................
XXIX – em escolas e próprios municipais, sem autorização expressa para esse fim emitida pelas diretorias respectivas; e
........................................................................................................................................
§ 6º  Em áreas de interesse cultural, a instalação de veículos de divulgação será permitida desde que:

I – comprovadamente, não conflite com nenhum monumento histórico, obra de arte ou prédio tombado ou de interesse sociocultural e que atendam ao disposto nesta Lei; e 
II – seu processo de licenciamento seja instruído com laudo técnico, assinado por profissional habilitado, demonstrando que, para fins de obtenção da licença ambiental, não causará impacto nessas áreas.
........................................................................................................................................

§ 8º  Próximo às áreas que apresentem maciços vegetais expressivos, será permitida a instalação de veículo de divulgação desde que seja comprovada a proteção ao aspecto físico e visual do vegetal, atestada por meio de laudo técnico assinado por profissional habilitado, a ser anexado ao processo de licenciamento.” (NR)
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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